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Programa: 

Aula 1 – História e Trajetória do Direito Penal: linhas mestras. 
a) Sociedades simples e o seu Direito Penal: características e principais sanções. 

b) Direito Penal Romano. 

c) Direito Penal no Medievo. Características da alta e da baixa Idade Média. O sistema 

penal da inquisição. Glosadores e Comentaristas. 

d) Conclusão da aula: Comentaristas e formação da primeira parte geral do direito penal. 
Elementos da trajetória penal e sua utilização hodierna. 

 

Aula 2 – História e Trajetória do Direito Penal: iluminismo penal e construção conceitual da 
dogmática. 
a) Características do Direito e do Direito Penal na Modernidade. 

b) O Iluminismo Penal: postulados, princípios e formação política do princípio da 
legalidade. 

c) Formação Jurídica do Princípio da Legalidade Penal. 

d) Construção da Nomenclatura da Teoria do Crime: culpa, ilícito e tipo. 

e) Conclusão da aula: Consequências do iluminismo para o direito penal atual, sua face 
política e o papel do Princípio da Legalidade. 
 

Aula 3 – Tipicidade Penal e Antijuridicidade. 

a) A tipicidade como conceito equivalente ao crime e como elemento constitutivo do 

delito. 

b) A tipicidade como condição para os elementos da teoria do crime 

c) O tipo como continente da ação 

d) Tipicidade, antinormatividade e antijuridicidade.  

e) Conclusão da aula: Antinormatividade e bem jurídico. 
 

Aula 4 – Bem Jurídico. 

a) Nascedouro do conceito de bem jurídico: a tese de Johann Birnbaum sobre a necessidade 

da lesão de direitos. 

b) O bem jurídico no positivismo normativo de Binding. 

c) O bem jurídico no positivismo sociológico de von Liszt. 

d) A construção do bem jurídico a partir do neokantismo. 

e) Conclusão da aula: A função do bem jurídico no direito penal atual.  
 

Aula 5 – Culpa. Aplicação Constitucional da Teoria do Crime. 

a) Trajetória da Culpa: características do positivismo, do neokantismo e do finalismo. 

b) Concepções Funcionalistas e Finalistas da Culpa. 

c) Método Constitucional de Aplicação da Teoria do Crime. 

d) Conclusão da aula: Princípios e valores constitucionais e sua função na aplicação da teoria 
do crime. 
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